
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E 

FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO 
 
 

OBJETOS DE AVALIAÇÃO – PROVA ORAL 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

1– Controle de constitucionalidade. 2– Poder Constituinte: conceito, legitimidade e limites, poder 
originário e poder derivado, poder constituinte estadual. 3– Interpretação da Constituição: 
hermenêutica constitucional, critério da interpretação conforme. 4– Constitucionalidade e 
inconstitucionalidade. 5– Lei inconstitucional: fundamentos à declaração da inconstitucionalidade. 
6– Ação Direta de Inconstitucionalidade. 7– Direitos e garantias fundamentais. 8– Controle de 
constitucionalidade: sistemas de controle, o sistema brasileiro, exercício do controle, efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade, efeitos da declaração de constitucionalidade, a 
inconstitucionalidade por ação e inconstitucionalidade por omissão. 9– A inconstitucionalidade 
material e a inconstitucionalidade formal. 10– Garantias constitucionais individuais. 11– Normas 
constitucionais materiais e formais. 12– A inconstitucionalidade material e a inconstitucionalidade 
formal. 13– Ação Declaratória de Constitucionalidade. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

1– Conflitos de competência tributária. 2– Contribuições de intervenção no domínio econômico e 
de interesse das categorias profissionais ou econômicas. 3– Receitas públicas: conceito e 
classificação. 4– Responsabilidade tributária. 5– Princípio da anterioridade. 6– Proposta 
orçamentária. 7– Restos a pagar. 8– Taxa. 9– Imunidade tributária recíproca. 10– Fundos. 11– 
Repartição da receita tributária. 12– Preços públicos. 13– Isenção e anistia. 14– Interpretação e 
integração das leis tributárias.  
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 

1– Limitada. 2– Sociedade Anônima. 3– Contrato mercantil e contrato civil. 4– Compra e venda 
mercantil. 5– Alienação fiduciária de bem imóvel. 6– Duplicata. 7– Títulos de crédito impróprios. 
8– Contrato de arrendamento mercantil. 9– Contrato de locação empresarial.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

1– Controle administrativo: recursos administrativos, representação, reclamação, pedido de 
reconsideração, exaustão dos recursos administrativos e coisa julgada administrativa. 2– 
Legalidade e mérito do ato administrativo. 3– Atos vinculados e atos discricionários. 4– Extinção 
do ato administrativo e a Lei nº 9.784/1999. 5– Vícios do ato administrativo. 6– O desvio de poder. 
7– Processo administrativo disciplinar (sindicância, processo e processo sumário). 8– O contrato 
privado e o contrato administrativo: distinções, semelhanças e peculiaridades. 9– A mutabilidade 
do contrato administrativo e o equilíbrio econômico–financeiro. 10– A execução e o 
inadimplemento contratual. 11– Rescisão e extinção do contrato administrativo. 12– Consórcios e 
convênios. 13– Licitação: conceito, a Lei nº 8.666/1993 e alterações, e os princípios 
constitucionais. 14– As normas gerais de licitação e contratação administrativa. 15– 
Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. 16– Modalidades da licitação. 17– O pregão. 18– O 
processo licitatório: dos atos internos à adjudicação. 19– Anulação, revogação, sanções e recursos 
administrativos. 20– Classificação dos serviços públicos. 21– Delegação, concessão, permissão e 
autorização. 22– As leis de concessão e as parcerias público–privadas. 23– Características e limites. 
24– Polícia administrativa e polícia judiciária. 25– As sanções administrativas: conceito, natureza 
jurídica, teleologia e controle (administrativo e judicial). 26– Improbidade administrativa: 
evolução, conceito e meios de controle. 27– A Lei de Improbidade Administrativa: a natureza do 
ilícito, procedimento administrativo, processo judicial e a instância competente. 28– A 
transferência de bens públicos: a alienação e o uso de bem público por particular. 29– 
Responsabilidade do Estado. 30– Teorias e evolução histórica do tema. 31– O regime brasileiro de 
responsabilidade objetiva: pressupostos de aplicabilidade, causas excludentes e atenuantes. 32– A 
reparação do dano e a responsabilidade pessoal do agente público.  
 
DIREITO PENAL 
 

1– Crimes contra o patrimônio. 2– Tipo objetivo e tipo subjetivo. 3– Ausência de tipicidade 
objetiva. 4– Tipo subjetivo. 5– O dolo. 6– Teorias. 7– Erro na descriminante putativa. 8– Causas de 
exclusão da antijuridicidade. 9– Causas legais e supralegais. 10– Excesso na legítima defesa. 11– 
Embriaguez. 12– Tentativa. 13– Espécies de tentativa. 14– Desistência voluntária e 
arrependimento eficaz. 15– Tentativa inidônea. 16– Consumação. 17– Momento consumativo. 18– 
Penas privativas de liberdade, pecuniárias e restritivas de direitos. 19– As agravantes obrigatórias. 
20– A reincidência. 21– Conceito e elementos da reincidência. 22– Espécies e efeitos da 
reincidência. 23– Cominação das penas. 24– Aplicação da pena. 25– Cálculo da pena. 26– 
Revogação e extinção das medidas de segurança. 27– Crimes contra a fé pública. 28– As causas de 
extinção da punibilidade. 29– Perdão judicial. 30– A prescrição. 31– Os prazos de prescrição e sua 
contagem. 32– Suspensão e interrupção da prescrição. 33– Crimes contra a administração pública. 
34– As medidas de segurança em espécie. 35– Tráfico e uso de entorpecentes. 36– Lei nº 
10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).  
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

1– Competência. 2– Denúncia e queixa. 3– Desaforamento. 4– Lei nº 9.099/1995 e alterações 
(Juizados Especiais Criminais). 5– Suspensão condicional do processo. 6– Citação. 7– Lei nº 
11.689/2008 (procedimento no Tribunal do Júri: pronúncia, desclassificação, impronúncia, 
absolvição sumária, despronúncia). 8– Recursos: conceito, fundamentos, pressupostos, 
interposição, efeitos, extinção. 9– Recurso em sentido estrito. 10– Nulidade: irregularidade, 
nulidade relativa, nulidade absoluta, ato inexistente, princípios básicos, arguição. 11– Execução 
das penas privativas de liberdade. 12– Livramento condicional. 13– Lei nº 11.719/2008 
(procedimento sumário). 14– Execução penal. 15– Procedimento nos crimes de entorpecentes. 
16– Interceptação das comunicações. 17– Incidentes na execução penal. 18– Graça, indulto e 
anistia. 19– Perdão, renúncia, perempção, decadência e prescrição. 20– Súmulas dos tribunais 
superiores em matéria criminal. 
 

DIREITO CIVIL 
 

1– Interpretação da norma jurídica. 2– Personalidade jurídica e dos direitos da personalidade. 3– 
Negócio jurídico: conceito, classificação, interpretação e elementos constitutivos. 4– 
Responsabilidade civil: responsabilidades contratual, extracontratual, subjetiva e objetiva. 5– 
Inadimplemento das obrigações: mora, perdas e danos, juros legais, cláusula penal e arras. 6– 
Extinção do contrato: distrato, cláusula resolutiva, exceção de contrato não cumprido e resolução 
por onerosidade excessiva. 7– Várias espécies de contrato: compra e venda, permuta, contrato 
estimatório, doação, empréstimo, prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, 
comissão, seguro, fiança, transação e compromisso. 8– Aquisição, perda e efeitos da posse. 9– 
Perda da propriedade. 10– Direito patrimonial, regime de bens entre os cônjuges: modalidades. 
11– Bem de família. 12– Sucessão legítima: ordem de vocação hereditária, herdeiros necessários e 
direito de representação.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

1– Competência: conceito, critérios para sua divisão, competência material e competência 
funcional. 2– Competência absoluta e relativa. 3– Condições da ação: possibilidade jurídica do 
pedido, legitimidade de partes e interesse de agir. 4– Sujeitos do processo: juiz, autor, réu, 
litisconsorte, amicus curiae, terceiro interveniente, Ministério Público, advogado e auxiliares da 
justiça. 5– Tramitação do processo: instauração, curso e término do processo e suspensão do 
processo. 6– Nulidades dos atos processuais: teoria das nulidades, princípios, efeitos, atos 
inexistentes, nulidade absoluta e relativa, anulabilidade, convalidação do ato, irregularidades e 
sanação. 7– Nulidade absoluta e relativa: anulabilidade, convalidação do ato. 8– Resposta do réu. 
9– Contestação. 10– Conceito. 11– Forma e apresentação. 12– Revelia. 13– Consequências. 14– 
Efeitos. 15– Efeito da revelia. 16– Ônus da prova. 17– Finalidade. 18– Princípios. 19– Disciplina. 
20– Prova documental, testemunhal e pericial. 21– Prova: indícios e presunções. 22– Sentença. 
23– Preclusão para o juiz. 24– Imutabilidade e indiscutibilidade da sentença. 25– Princípios gerais 
dos recursos. 26– Renúncia, deserção e desistência. 27– Recursos no Processo Civil. 28– Agravo. 
29– Agravo retido. 30– Coisa julgada. 31– Coisa julgada material. 32– Coisa julgada formal. 33– 
Liquidação de sentença. 34– Formas. 35– Execução fundada em título judicial. 36– Execução 
fundada em título extrajudicial. 37– Execução fiscal. 38– Contra a Fazenda Pública. 39– Exceção de 
pré–executividade. 40– Cessação da eficácia da medida cautelar.  
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

1– Objeto da relação de consumo: produtos, serviços, serviços públicos. 2– Teoria da qualidade: 
tipos de periculosidade. 3– Deveres do fornecedor. 4– O fato do produto ou do serviço. 5– Os 
responsáveis pelo dever de indenizar. 6– Ônus da prova. 7– Responsabilidade dos profissionais 
liberais. 8– A culpa do profissional liberal. 9– Cobranças de dívidas. 10– Cadastro de consumidores 
e fornecedores. 11– Cláusulas contratuais abusivas: revisão das cláusulas abusivas. 12– Outorga de 
crédito e concessão de financiamento. 13– Ações coletivas para a defesa dos interesses individuais 
homogêneos. 14– Sentença. 15– Coisa julgada. 16– Liquidação da sentença coletiva. 17– 
Cumprimento da sentença. 


